
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1764426 - CE (2018/0228243-1)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : ANTÔNIO LISBOA COSTA 
ADVOGADO : MAURO SARAIVA MOREIRA  - CE005072 
AGRAVADO  : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES E OUTRO(S) - 

CE037120 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TEORIA DO ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 

1.622.555/MG, decidiu pela impossibilidade de se aplicar a teoria do adimplemento 
substancial aos contratos firmados com base no Decreto-Lei n. 911/1969, considerando 
a sua manifesta incompatibilidade com a respectiva legislação de regência sobre 
alienação fiduciária. 
2. Incidência, portanto, da Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.  
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.426 - CE (2018/0228243-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Antônio Lisboa Costa contra a 

decisão proferida às fls. 238-242 (e-STJ), em que neguei provimento ao recurso 

especial com base na incidência da Súmula 83/STJ.

O decisum foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TEORIA DO ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE. BUSCA E APREENSÃO DE 
BEM ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

Alega o agravante, em síntese, que o entendimento consignado na 

decisão agravada - no sentido de não ser aplicável a teoria do adimplemento 

substancial aos contratos firmados com base no Decreto-lei n. 911/1969 - não deve 

prevalecer, pois viola expressamente os arts. 51, incisos II e IV, e 53, do Código de 

Defesa do Consumidor.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.426 - CE (2018/0228243-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ANTÔNIO LISBOA COSTA 
ADVOGADO : MAURO SARAIVA MOREIRA  - CE005072 
AGRAVADO  : BANCO ITAUCARD S.A. 
ADVOGADO : ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES E OUTRO(S) - CE037120 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. 
INAPLICABILIDADE. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.622.555/MG, 

decidiu pela impossibilidade de se aplicar a teoria do adimplemento substancial aos contratos 
firmados com base no Decreto-Lei n. 911/1969, considerando a sua manifesta incompatibilidade 
com a respectiva legislação de regência sobre alienação fiduciária. 
2. Incidência, portanto, da Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

 

  

 
 

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Colhe-se dos autos que o Banco Itaucard S.A. ajuizou ação de busca e 

apreensão em desfavor de Antônio Lisboa Costa, a qual foi julgada procedente para o 

fim de consolidar em seu favor a propriedade e a posse plena e exclusiva do veículo 

descrito na inicial, com base no Decreto-Lei n. 911/1969.

Em apelação do réu, o Tribunal de origem manteve a sentença de 

primeiro grau, destacando que, "diante do implemento da mora contratual a partir da 

prestação vencida em 06/11/2014, torna-se imperativo o pagamento da integralidade 

do débito remanescente no prazo legal de cinco dias após realizada a medida liminar 

de busca e apreensão (art. 3º § 1º do Decreto-Lei nº 911/69), a fim de afastar os efeitos 

da mora e restituir em favor do fiduciante a posse do bem livre de ônus; haja vista que a 

purgação da mora deve englobar a totalidade do débito, tanto as parcelas vencidas 

como as vincendas (art. 3º § 2º do Decreto- Lei nº 911/69); o que, de fato, não ocorreu 

no presente caso" (e-STJ, fl. 160). Concluiu, na mesma linha, ser imperativa a 

consolidação da propriedade e da posse plena e exclusiva do veículo no patrimônio do 

banco autor.

O acórdão ficou assim resumido:

DIREITO CIVIL E CONSUMERISTA. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
BANCÁRIO GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS. 
INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NO PACTO. IMPROCEDÊNCIA 
RECONHECIDA NO JUÍZO SINGULAR E CONFIRMADA NESTA 
CORTE. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL CONSTATADO. 
REGULARIDADE DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. MORA 
COMPROVADA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE 
PLENA E EXCLUSIVA DO VEÍCULO EM FAVOR DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
SENTENÇA CONFIRMADA.
1 - Trata-se de apelação interposta contra sentença de procedência 
proferida na presente ação de busca e apreensão, consolidando em favor 
da instituição financeira recorrida a propriedade e a posse plena e 
exclusiva do veículo objeto do contrato de financiamento bancário 
garantido por alienação fiduciária celebrado entre os litigantes, em razão 
do inadimplemento do fiduciante.
2 - É cediço que as hipóteses de inadimplemento ou mora de obrigações 
contratuais garantidas por alienação fiduciária decorrem do simples 
vencimento do prazo para pagamento da contraprestação pactuada, cuja 
comprovação pode ser efetivada por carta registrada com aviso de 
recebimento, não se exigindo para tanto que a assinatura constante do 
referido aviso seja a do próprio destinatário. É que, diante da mora ou 
inadimplemento contratual se deflagra a antecipação do vencimento da 
dívida; considerando-se, de pleno direito, vencidas todas as obrigações 
contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou 
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extrajudicial, por expressa determinação legal (art. 2º § 3º do Decreto-Lei 
nº 911/69).
3 - Nesse contexto, uma vez comprovada a mora, o credor (proprietário 
fiduciário) adquire o direito de postular judicialmente a busca e apreensão 
do bem alienado fiduciariamente, tanto contra o devedor fiduciante como 
também contra terceiro que eventualmente possa estar detendo a coisa; 
referida ação é regulada pelo Decreto-Lei nº 911/69, que estabelece o 
rito específico às hipóteses de alienação fiduciária em garantia no âmbito 
do mercado financeiro e de capitais (art. 8º-A), constituindo processo 
autônomo e independente de qualquer procedimento posterior (art. 3º § 
8º).
4 - Assim, torna-se importante considerar que a comprovação da mora 
constitui pressuposto essencial para o desenvolvimento válido e regular 
do processo de Busca e Apreensão, conforme se depreende do artigo 3º, 
caput, do Decreto-Lei nº 911/69, bem como de acordo com o enunciado 
da Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça.
5 - Contudo, é assegurada ao consumidor a faculdade de litigar a revisão 
das cláusulas contratuais do pacto em que estipulada a alienação 
fiduciária do bem, com o propósito de afastar a configuração da mora, 
principalmente quanto às consequências decorrentes da ação de busca e 
apreensão; o que pode ocorrer com a declaração judicial da nulidade de 
encargos abusivos e ilegais pactuados ao período da normalidade 
contratual, ou seja, aqueles que incidem antes da situação de 
inadimplência, tais como a taxa de juros remuneratórios aplicada e a 
prática de anatocismo. Ocorre que, no que pertine à presente querela, 
nos autos da ação revisional de cláusulas contratuais ajuizada pelo 
apelante tendo por objeto o veículo ora discutido (Processo nº 
0137073-47.2015.8.06.0001), em apreciação conjunta das aludidas 
relações jurídicas processuais nesta Instância Recursal, registra-se o 
julgamento improcedente da aludida demanda, cujo deslinde repercute 
de forma desfavorável à pretensão do contratante de afastar a mora 
contratual, que fora deflagrada pela superveniência do vencimento 
antecipado do pacto em alusão; o que também invalida o pleito de 
suspensão da lide nos termos do art. 313, V “a” do NCPC, em alegada 
prejudicialidade externa entre as ações conexas.
6 - No caso dos autos, diante do implemento da mora contratual a partir 
da prestação vencida em 06/11/2014, torna-se imperativo o pagamento 
da integralidade do débito remanescente no prazo legal de cinco dias 
após realizada a medida liminar de busca e apreensão (art. 3º § 1º do 
Decreto-Lei nº 911/69), a fim de afastar os efeitos da mora e restituir em 
favor do fiduciante a posse do bem livre de ônus; haja vista que a 
purgação da mora deve englobar a totalidade do débito, tanto as parcelas 
vencidas como as vincendas (art. 3º § 2º do Decreto-Lei nº 911/69); o 
que, de fato, não ocorreu no presente caso.
7 - Assim, evidenciando a presença dos requisitos autorizadores da 
presente ação de busca e apreensão, com a comprovação da mora, 
pressuposto de constituição válida e regular do feito, impõe-se a 
confirmação da sentença de 1º grau, que determinou a consolidação da 
propriedade e da posse plena e exclusiva do veículo no patrimônio do 
banco autor; que, no caso de venda do bem, deve aplicar o preço da 
venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e 
entregar ao réu o saldo apurado, se houver, com a devida prestação de 
contas, nos termos do art. 2º caput do Decreto-Lei nº 911/69, com a 
redação dada pela Lei nº 13.043/2014.
8 - Apelação conhecida e desprovida. Sentença confirmada.
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Nas razões do recurso especial, o recorrente alegou, além da existência 

de divergência jurisprudencial quanto à aplicação da teoria do adimplemento 

substancial nos contratos de alienação fiduciária, que houve violação do art. 53 da Lei 

8.078/1990 (CDC).

Afirmou, em síntese, que adimpliu substancialmente a dívida, de modo 

que cabe ao credor, sob a ótica da legislação consumerista, adotar medidas judiciais 

para reaver o crédito, sem que haja o desapossamento do bem e o rompimento do 

contrato.

Acentuou que a perda total das parcelas pagas em favor da instituição 

financeira gera enriquecimento sem causa, pugnando pela improcedência da ação de 

busca e apreensão.

Não obstante os referidos argumentos, constata-se que as instâncias 

ordinárias decidiram em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior.

Com efeito, a Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 

Recurso Especial n. 1.622.555/MG, decidiu pela impossibilidade de aplicação da teoria 

do adimplemento substancial aos contratos firmados com base no Decreto-Lei n. 

911/1969, considerando a sua manifesta incompatibilidade com a respectiva legislação 

de regência sobre alienação fiduciária.

O acórdão recebeu a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO, COM ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA REGIDO PELO DECRETO-LEI 911/69. 
INCONTROVERSO INADIMPLEMENTO DAS QUATRO ÚLTIMAS 
PARCELAS (DE UM TOTAL DE 48). EXTINÇÃO DA AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO (OU DETERMINAÇÃO PARA ADITAMENTO 
DA INICIAL, PARA TRANSMUDÁ-LA EM AÇÃO EXECUTIVA OU DE 
COBRANÇA), A PRETEXTO DA APLICAÇÃO DA TEORIA DO 
ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. DESCABIMENTO. 1. ABSOLUTA 
INCOMPATIBILIDADE DA CITADA TEORIA COM OS TERMOS DA 
LEI ESPECIAL DE REGÊNCIA. RECONHECIMENTO. 2. 
REMANCIPAÇÃO DO BEM AO DEVEDOR CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA, ASSIM 
COMPREENDIDA COMO OS DÉBITOS VENCIDOS, VINCENDOS E 
ENCARGOS APRESENTADOS PELO CREDOR, CONFORME 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DA SEGUNDA SEÇÃO, SOB O 
RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (REsp n. 
1.418.593/MS). 3. INTERESSE DE AGIR EVIDENCIADO, COM A 
UTILIZAÇÃO DA VIA JUDICIAL ELEITA PELA LEI DE REGÊNCIA 
COMO SENDO A MAIS IDÔNEA E EFICAZ PARA O PROPÓSITO 
DE COMPELIR O DEVEDOR A CUMPRIR COM A SUA OBRIGAÇÃO 
(AGORA, POR ELE REPUTADA ÍNFIMA), SOB PENA DE 
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CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE NAS MÃOS DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. 4. DESVIRTUAMENTO DA TEORIA DO 
ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL, CONSIDERADA A SUA 
FINALIDADE E A BOA-FÉ DOS CONTRATANTES, A ENSEJAR O 
ENFRAQUECIMENTO DO INSTITUTO DA GARANTIA FIDUCIÁRIA. 
VERIFICAÇÃO. 5. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A incidência 
subsidiária do Código Civil, notadamente as normas gerais, em relação à 
propriedade/titularidade fiduciária sobre bens que não sejam móveis 
infugíveis, regulada por leis especiais, é excepcional, somente se 
afigurando possível no caso em que o regramento específico apresentar 
lacunas e a solução ofertada pela "lei geral" não se contrapuser às 
especificidades do instituto regulado pela lei especial (ut Art. 1.368-A, 
introduzido pela Lei n. 10931/2004). 1.1 Além de o Decreto-Lei n. 
911/1969 não tecer qualquer restrição à utilização da ação de busca e 
apreensão em razão da extensão da mora ou da proporção do 
inadimplemento, é expresso em exigir a quitação integral do débito como 
condição imprescindível para que o bem alienado fiduciariamente seja 
remancipado. Em seus termos, para que o bem possa ser restituído ao 
devedor, livre de ônus, não basta que ele quite quase toda a dívida; é 
insuficiente que pague substancialmente o débito; é necessário, para 
esse efeito, que quite integralmente a dívida pendente. 2. Afigura-se, 
pois, de todo incongruente inviabilizar a utilização da ação de busca e 
apreensão na hipótese em que o inadimplemento revela-se incontroverso 
 desimportando sua extensão, se de pouca monta ou se de expressão 
considerável ,  quando a lei especial de regência expressamente 
condiciona a possibilidade de o bem ficar com o devedor fiduciário ao 
pagamento da integralidade da dívida pendente. Compreensão diversa 
desborda, a um só tempo, do diploma legal exclusivamente aplicável à 
questão em análise (Decreto-Lei n. 911/1969), e, por via transversa, da 
própria orientação firmada pela Segunda Seção, por ocasião do 
julgamento do citado Resp n. 1.418.593/MS, representativo da 
controvérsia, segundo a qual a restituição do bem ao devedor fiduciante é 
condicionada ao pagamento, no prazo de cinco dias contados da 
execução da liminar de busca e apreensão, da integralidade da dívida 
pendente, assim compreendida como as parcelas vencidas e não pagas, 
as parcelas vincendas e os encargos, segundo os valores apresentados 
pelo credor fiduciário na inicial. 3. Impor-se ao credor a preterição da 
ação de busca e apreensão (prevista em lei, segundo a garantia fiduciária 
a ele conferida) por outra via judicial, evidentemente menos eficaz, 
denota absoluto descompasso com o sistema processual. Inadequado, 
pois, extinguir ou obstar a medida de busca e apreensão corretamente 
ajuizada, para que o credor, sem poder se valer de garantia fiduciária 
dada (a qual, diante do inadimplemento, conferia-lhe, na verdade, a 
condição de proprietário do bem), intente ação executiva ou de cobrança, 
para só então adentrar no patrimônio do devedor, por meio de constrição 
judicial que poderá, quem sabe (respeitada o ordem legal), recair sobre 
esse mesmo bem (naturalmente, se o devedor, até lá, não tiver dele se 
desfeito). 4. A teoria do adimplemento substancial tem por objetivo 
precípuo impedir que o credor resolva a relação contratual em razão de 
inadimplemento de ínfima parcela da obrigação. A via judicial para esse 
fim é a ação de resolução contratual. Diversamente, o credor fiduciário, 
quando promove ação de busca e apreensão, de modo algum pretende 
extinguir a relação contratual. Vale-se da ação de busca e apreensão 
com o propósito imediato de dar cumprimento aos termos do contrato, na 
medida em que se utiliza da garantia fiduciária ajustada para compelir o 
devedor fiduciante a dar cumprimento às obrigações faltantes, assumidas 
contratualmente (e agora, por ele, reputadas ínfimas). A consolidação da 
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propriedade fiduciária nas mãos do credor apresenta-se como 
consequência da renitência do devedor fiduciante de honrar seu dever 
contratual, e não como objetivo imediato da ação. E, note-se que, mesmo 
nesse caso, a extinção do contrato dá-se pelo cumprimento da obrigação, 
ainda que de modo compulsório, por meio da garantia fiduciária ajustada. 
4.1 É questionável, se não inadequado, supor que a boa-fé contratual 
estaria ao lado de devedor fiduciante que deixa de pagar uma ou até 
algumas parcelas por ele reputadas ínfimas  mas certamente de 
expressão considerável, na ótica do credor, que já cumpriu integralmente 
a sua obrigação ,  e, instado extra e judicialmente para honrar o seu 
dever contratual, deixa de fazê-lo, a despeito de ter a mais absoluta 
ciência dos gravosos consectários legais advindos da propriedade 
fiduciária. A aplicação da teoria do adimplemento substancial, para obstar 
a utilização da ação de busca e apreensão, nesse contexto, é um 
incentivo ao inadimplemento das últimas parcelas contratuais, com o 
nítido propósito de desestimular o credor - numa avaliação de 
custo-benefício - de satisfazer seu crédito por outras vias judiciais, menos 
eficazes, o que, a toda evidência, aparta-se da boa-fé contratual 
propugnada. 4.2. A propriedade fiduciária, concebida pelo legislador 
justamente para conferir segurança jurídica às concessões de crédito, 
essencial ao desenvolvimento da economia nacional, resta comprometida 
pela aplicação deturpada da teoria do adimplemento substancial. 5. 
Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.622.555/MG, Segunda Seção, Relator para acórdão o 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 16/3/2017)

Tal o quadro delineado, tem incidência a Súmula n. 83/STJ, razão pela 

qual a decisão agravada não merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : MAURO SARAIVA MOREIRA - CE005072
RECORRIDO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO : ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES E OUTRO(S) - CE037120

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO LISBOA COSTA
ADVOGADO : MAURO SARAIVA MOREIRA - CE005072
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO : ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES E OUTRO(S) - CE037120

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 30 de Abril de 2019
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